
FAGUNDES CONSTRUÇÃO E MINERAÇÃO S.A.

NIRE: 43.300.057.305

CNPJ: 90.272.337/0001-40

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

REALIZADA EM 16 DE JUNHO DE 2026

Data, Hora e Local: Em 16 de junho de 2026, às 10:00 horas, na sede da FAGUNDES 

CONSTRUÇÃO E MINERAÇÃO S.A. ("Companhia”), na Avenida Brasil, nº 891, Bairro 

Centro, na cidade de Portão, Estado do Rio Grande do Sul, CEP 93180-000.

Convocação, presença e quórum: Dispensada a convocação, nos termos do artigo 124, 

parágrafo 4º, da Lei nº 6.404/1976 (“Lei das Sociedades por Ações”), em razão da presença 

dos acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme assinaturas 

constantes do Livro de Presença de Acionistas da Companhia.

Mesa: Assumiu a presidência dos trabalhos o Sr. Silvio Alencar Fagundes que convidou o Sr. 

José Fernando Fagundes para exercer a função de secretário da mesa.

Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) a realização da 2ª (segunda) emissão de debêntures 

simples, não conversíveis em ações, da espécie com garantia real, com garantia fidejussória 

adicional, em série única, da Companhia ("Debêntures" e "Emissão", respectivamente), a ser 

objeto de distribuição pública, sob o rito de registro automático de distribuição, sem análise 

prévia da Comissão de Valores Mobiliários ("CVM"), destinada exclusivamente a investidores 

profissionais, nos termos da Resolução da CVM nº 160, de 13 de julho de 2022, conforme 

alterada ("Resolução CVM 160"), da Lei das Sociedades por Ações, da Lei nº 6.385, de 7 de 

dezembro de 1976, conforme alterada, e das demais leis e regulamentações aplicáveis 

("Oferta"), conforme descrita na Escritura de Emissão (conforme definida abaixo); (ii) a 

autorização para a outorga, pela Companhia, (a) da Alienação Fiduciária de Equipamentos 

(conforme definido abaixo); e (b) da Cessão Fiduciária (conforme definido abaixo); (iii) a 

autorização aos diretores da Companhia para adotarem todas e quaisquer medidas e celebrar 

todos e quaisquer documentos e eventuais aditamentos necessários à Emissão e à Oferta, 

incluindo, sem limitação, a Escritura de Emissão, o Contrato de Distribuição (conforme 

definido abaixo), os Contratos de Garantias (conforme definido abaixo), bem como celebrar 

todos os documentos necessários para o depósito das Debêntures na B3 (conforme definido na 

Escritura de Emissão); e (iv) a ratificação dos atos já praticados pelos administradores da 

Companhia no âmbito da Emissão e da Oferta, em consonância com as deliberações acima, 

tudo nos termos do Estatuto Social e do artigo 59 da Lei das Sociedades por Ações.

Deliberações: Instalada a Assembleia e examinadas e debatidas as matérias constantes da 

Ordem do Dia, foi autorizada a lavratura da presente ata na forma de sumário e a sua publicação 

com omissão das assinaturas da totalidade dos acionistas, nos termos do artigo 130, parágrafos

1º e 2º, da Lei das Sociedades por Ações. A seguir, foi deliberado, por unanimidade de votos e 

sem quaisquer restrições ou ressalvas, o quanto segue:



(i) Aprovar a realização da Emissão e da Oferta, de acordo com as principais características 

e condições a seguir, as quais serão detalhadas e reguladas por meio do "Instrumento Particular 

de Escritura da 2ª (Segunda) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da 

Espécie com Garantia Real, com Garantia Fidejussória Adicional, em Série Única, para 

Distribuição Pública, sob o Rito de Registro Automático de Distribuição, da Fagundes 

Construção e Mineração S.A." a ser celebrada entre a Companhia, os Fiadores (conforme 

abaixo definido) e a VÓRTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES 

MOBILIÁRIOS LTDA., instituição financeira, com sede na cidade de São Paulo, Estado de 

São Paulo, na Rua Gilberto Sabino, nº 215, 4º andar, Pinheiros, CEP 05425-020, inscrita no 

CNPJ sob o nº 22.610.500/0001-88, representando a comunhão dos Debenturistas (“Agente 

Fiduciário” e "Escritura de Emissão"):

a) Número da Emissão: As Debêntures representam a 2ª (segunda) emissão de debêntures 

da Companhia.

b) Valor Total da Emissão: O valor total da Emissão é de R$ 180.000.000,00 (cento e 

oitenta milhões de reais), na Data de Emissão (conforme definido abaixo) ("Valor Total 

da Emissão").

c) Número de Séries: A Emissão será realizada em série única.

d) Quantidade de Debêntures: Serão emitidas 180.000 (cento e oitenta mil) Debêntures.

e) Valor Nominal Unitário: O valor nominal unitário das Debêntures é de R$ 1.000,00 

(um mil reais), na Data de Emissão ("Valor Nominal Unitário").

f) Conversibilidade: As Debêntures serão simples, ou seja, não serão conversíveis em 

ações de emissão da Companhia.

g) Espécie: As Debêntures serão da espécie com garantia real, com garantia fidejussória 

adicional, nos termos a serem previstos na Escritura de Emissão e do artigo 58 da Lei 

das Sociedades por Ações.

h) Forma, Tipo e Comprovação de Titularidade: As Debêntures serão emitidas sob a forma 

nominativa e escritural, sem emissão de cautelas ou certificados, sendo que, para todos 

os fins de direito, a titularidade das Debêntures será comprovada pelo extrato emitido 

pelo Escriturador e, adicionalmente, com relação às Debêntures que estiverem 

custodiadas eletronicamente na B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão ("B3"), conforme o 

caso, será expedido por esta extrato em nome do Debenturista, que servirá como 

comprovante de titularidade de tais Debêntures.

i) Data de Emissão: Para todos os fins e efeitos legais, a data de emissão das Debêntures 

será a data prevista na Escritura de Emissão ("Data de Emissão").

j) Data de Início da Rentabilidade: Para todos os fins e efeitos legais, a data de início da 

rentabilidade será a data da primeira integralização das Debêntures ("Data de Início da 

Rentabilidade").



k) Prazo e Data de Vencimento: Ressalvadas as hipóteses de resgate das Debêntures, 

decorrentes de Resgate Antecipado Facultativo Total, Oferta de Resgate Antecipado 

com eventual resgate da totalidade das Debêntures e/ou de vencimento antecipado das 

obrigações decorrentes das Debêntures, nos termos a serem previstos na Escritura de 

Emissão, as Debêntures terão prazo de vencimento de 5 (cinco) anos contados da Data 

de Emissão, vencendo-se conforme previsto na Escritura de Emissão ("Data de 

Vencimento").

l) Atualização Monetária: O Valor Nominal Unitário ou o saldo do Valor Nominal 

Unitário das Debêntures não será atualizado monetariamente.

m) Remuneração: Sobre o Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário 

das Debêntures, conforme o caso, incidirão juros remuneratórios correspondentes à 

variação acumulada de 100% (cem por cento) das taxas médias diárias do DI – Depósito 

Interfinanceiro de um dia, “over extra-grupo”, expressas na forma percentual ao ano-

base de 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, calculadas e divulgadas 

diariamente pela B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (“Taxa DI”), acrescida de spread 

(sobretaxa) de 1,65% (um inteiro e sessenta e cinco centésimos por cento) ao ano, base 

252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis (“Remuneração”). A Remuneração será 

calculada de forma exponencial e cumulativa, pro rata temporis por Dias Úteis 

decorridos, de acordo com a fórmula a ser prevista na Escritura de Emissão.

n) Pagamento da Remuneração: Sem prejuízo dos pagamentos em decorrência de resgate 

das Debêntures, conforme previsto na Escritura de Emissão, Resgate Antecipado 

Facultativo Total, Amortização Extraordinária Facultativa, Oferta de Resgate 

Antecipado e/ou de vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures, 

nos termos previstos na Escritura de Emissão, a Remuneração será paga mensalmente, 

a partir da Data de Emissão, conforme previsto na Escritura de Emissão.

o) Amortização do Saldo do Valor Nominal Unitário: O saldo do Valor Nominal Unitário 

das Debêntures será amortizado em parcelas mensais e consecutivas, a partir do 13º 

(décimo terceiro) mês contado a partir da Data de Emissão, conforme datas e 

percentuais a serem previstos na Escritura de Emissão.

p) Procedimento de Distribuição: As Debêntures serão objeto de distribuição pública, sob 

o rito de registro automático de distribuição, sem análise prévia, nos termos da Lei do 

Mercado de Valores Mobiliários, e do artigo 26, inciso X, da Resolução CVM 160, sob 

o regime de garantia firme de colocação com relação à totalidade das Debêntures, a ser 

prestada por instituição integrante do sistema de distribuição de valores mobiliários 

(“Coordenador Líder”), nos termos do “Contrato de Coordenação, Colocação e 

Distribuição Pública, Sob o Rito de Registro Automático de Distribuição, Sob Regime 

de Garantia Firme de Colocação, de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, 

da Espécie com Garantia Real, com Garantia Fidejussória Adicional, em Série Única, 

da 2ª (segunda) Emissão da Fagundes Construção e Mineração S.A.”, a ser celebrado 

entre a Companhia, José Fernando Fagundes, Silvio Alencar Fagundes e Diogo 

Eduardo Fagundes (os três últimos, quando considerados em conjunto ou 



indistintamente, simplesmente “Fiadores”) e o Coordenador Líder (“Contrato de 

Distribuição”).

q) Preço de Subscrição e Forma de Integralização: As Debêntures serão subscritas a 

qualquer momento durante o Período de Distribuição e integralizadas à vista, em moeda 

corrente nacional, no ato da subscrição, pelo seu Valor Nominal Unitário na Data de 

Início da Rentabilidade, de acordo com as normas de liquidação e procedimentos 

estabelecidos pela B3. Caso qualquer das Debêntures venha a ser integralizada em data 

diversa e posterior à primeira data de integralização, a integralização deverá considerar 

o seu Valor Nominal Unitário acrescido da Remuneração, calculada pro rata temporis

a partir da Data de Início da Rentabilidade até a data de sua efetiva integralização.

r) Destinação dos Recursos: Os recursos líquidos oriundos da captação por meio da 

Emissão serão utilizados pela Companhia, no curso ordinário de seus negócios, da 

seguinte forma: (i) alongamento do perfil de endividamento perante o Banco do Brasil 

S.A., por meio da quitação das seguintes operações de crédito junto ao Banco do Brasil 

S.A. (a) Cédula de Crédito Bancário nº 341402941, (b) Cédula de Crédito Bancário nº 

341403105, (c) Cédula de Crédito Bancário nº 341403125, e (d) Cédula de Crédito 

Bancário nº 341403193 (“Operações de Crédito BB” e “Quitação Operações de Crédito 

BB”); e (ii) o saldo remanescente para reforço de capital de giro da Companhia.

s) Garantias Reais: Em garantia e para assegurar o fiel, integral e pontual pagamento de 

todos e quaisquer valores, principais ou acessórios, incluindo o saldo devedor das 

Debêntures, os Encargos Moratórios (conforme abaixo definido), presentes e futuros, 

no seu vencimento original ou antecipado, devidos pela Companhia e/ou pelos Fiadores

nos termos da Escritura de Emissão e de quaisquer outros documentos vinculados à 

Emissão, incluindo, sem limitação, principal da dívida, juros, comissões, indenizações, 

pena convencional e multas, bem como eventuais honorários do Agente Fiduciário e/ou 

do Escriturador, todo e qualquer custo, reembolso, encargo ou despesa 

comprovadamente incorrido pelo Agente Fiduciário e/ou pelos Debenturistas em 

decorrência de processos, procedimentos e/ou outras medidas judiciais ou extrajudiciais 

necessários à salvaguarda de seus direitos e prerrogativas decorrentes das Debêntures, 

da Escritura de Emissão, seja na data de pagamento ou em decorrência de vencimento 

antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures, e/ou dos Contratos de Garantia 

(conforme abaixo definido), inclusive se por conta da constituição e/ou 

aperfeiçoamento das Garantias Reais (conforme definido abaixo) e do exercício de 

direitos previstos nos Contratos de Garantia e na Escritura de Emissão (“Obrigações 

Garantidas”), serão constituídas, em favor dos Debenturistas, representados pelo 

Agente Fiduciário, as seguintes garantias reais: (i) alienação fiduciária pelos Fiadores 

de cotas de emissão do BB 3F Fundo de Investimento Financeiro Multimercado Crédito 

Privado Longo Prazo, inscrito no CNPJ sob o nº 26.773.252/0001-47, de titularidade 

dos Fiadores, em valor equivalente a, no mínimo, 10% (dez por cento) do saldo devedor 

das Debêntures, bem como das Cotas Adicionais (conforme definido na Escritura de 

Emissão) (“Alienação Fiduciária de Cotas”) nos termos e condições a serem previstos 

no “Contrato de Alienação Fiduciária de Cotas e Outras Avenças” a ser celebrado 



entre os Fiadores e o Agente Fiduciário, com a interveniência da Companhia (“Contrato 

de Alienação Fiduciária de Cotas”); (ii) alienação fiduciária pela Companhia, de 

determinados equipamentos de sua titularidade, em valor equivalente a 60% (sessenta 

por cento) do saldo devedor das Debêntures (“Alienação Fiduciária de Equipamentos”)

nos termos e condições a serem previstos no “Contrato de Alienação Fiduciária de 

Equipamentos e Outras Avenças” a ser celebrado entre a Companhia e o Agente 

Fiduciário (“Contrato de Alienação Fiduciária de Equipamentos”); e (iii) cessão 

fiduciária pela Companhia, dos direitos creditórios de determinadas contas vinculadas 

de sua titularidade, mantidas junto ao Banco do Brasil S.A., observado fluxo mínimo 

trimestral equivalente a 60% (sessenta por cento) do saldo devedor das Debêntures, nos 

termos e condições a serem previstos no “Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos 

Creditórios e Outras Avenças” a ser celebrado entre a Companhia e o Agente 

Fiduciário (“Contrato de Cessão Fiduciária” e quando em conjunto com o Contrato de 

Alienação Fiduciária de Cotas e o Contrato de Alienação Fiduciária de Equipamentos, 

simplesmente “Contratos de Garantia”) (“Cessão Fiduciária” e, em conjunto com a 

Alienação Fiduciária de Cotas e a Alienação Fiduciária de Equipamentos, as “Garantias 

Reais”).

t) Garantia Fidejussória: Para assegurar o integral cumprimento de todas as Obrigações 

Garantidas, os Fiadores se obrigam solidariamente entre si e com a Companhia, em 

caráter irrevogável e irretratável, perante os Debenturistas, representados pelo Agente 

Fiduciário, como fiadores, principais pagadores e solidariamente responsáveis com a 

Companhia, com renúncia expressa aos benefícios de ordem, nos termos e condições 

previstos na Escritura de Emissão ("Fiança" e, em conjunto com as Garantias Reais, as 

“Garantias”).

u) Depósito para Distribuição, Negociação e Custódia Eletrônica: As Debêntures serão 

depositadas para (1) distribuição no mercado primário por meio do MDA – Módulo de 

Distribuição de Ativos, administrado e operacionalizado pela B3; (2) negociação no 

mercado secundário por meio do CETIP21 – Títulos e Valores Mobiliários, 

administrado e operacionalizado pela B3; e (3) custódia eletrônica na B3, observado 

que as Debêntures somente poderão ser negociadas no mercado secundário entre 

Investidores Profissionais, nos termos da Resolução CVM 160.

v) Resgate Antecipado Facultativo: A Companhia poderá, a seu exclusivo critério, a partir 

do 25º (vigésimo quinto) mês contado a partir da Data de Emissão (inclusive), conforme 

definido na Escritura de Emissão, realizar o resgate antecipado facultativo total das 

Debêntures (“Resgate Antecipado Facultativo Total”). Por ocasião do Resgate 

Antecipado Facultativo Total, o valor devido pela Companhia será equivalente a: (i) 

Valor Nominal Unitário das Debêntures ou saldo do Valor Nominal Unitário das 

Debêntures, conforme o caso; acrescido (ii) da Remuneração e demais encargos 

devidos e não pagos até a data do Resgate Antecipado Facultativo Total, calculado pro 

rata temporis desde a Data de Início da Rentabilidade ou a Data do Pagamento da 

Remuneração anterior, conforme o caso, até a data do efetivo Resgate Antecipado 

Facultativo Total, incidente sobre o Valor Nominal Unitário, ou saldo do Valor 



Nominal Unitário, conforme o caso (sendo os itens (i) e (ii) acima considerados em 

conjunto como “Valor Base do Resgate Antecipado”), e de prêmio flat de resgate, 

incidente sobre o Valor Base do Resgate Antecipado, de acordo com a data do Resgate 

Antecipado Facultativo Total (“Prêmio de Resgate”), a ser definido na Escritura de 

Emissão. O Resgate Antecipado Facultativo será operacionalizado da forma a ser 

prevista na Escritura de Emissão.

w) Amortização Extraordinária Facultativa: A Companhia poderá, a seu exclusivo critério, 

a partir do 25º (vigésimo quinto) mês contado a partir da Data de Emissão (inclusive), 

conforme definido na Escritura de Emissão, realizar a amortização extraordinária 

facultativa das Debêntures (“Amortização Extraordinária Facultativa”). Por ocasião da 

Amortização Extraordinária Facultativa, o valor devido pela Companhia será 

equivalente a: (i) parcela do Valor Nominal Unitário das Debêntures ou do saldo do 

Valor Nominal Unitário das Debêntures a ser amortizado, conforme o caso; acrescido 

(ii) da Remuneração e demais encargos devidos e não pagos até a data da Amortização 

Extraordinária Facultativa, calculado pro rata temporis desde a Data de Início da 

Rentabilidade ou a Data do Pagamento da Remuneração anterior (inclusive), conforme 

o caso, até a data da efetiva Amortização Extraordinária Facultativa (exclusive) (sendo 

os itens (i) e (ii) acima, considerados em conjunto como “Valor Base da Amortização 

Extraordinária”), e (iii) de prêmio flat de amortização, incidente sobre o Valor Base da 

Amortização Extraordinária, de acordo com a data do Amortização Extraordinária 

Facultativa (“Prêmio de Amortização”), a ser definido na Escritura de Emissão. A 

realização da Amortização Extraordinária Facultativa deverá abranger, 

proporcionalmente, todas as Debêntures, e deverá obedecer ao limite de amortização 

de 98% (noventa e oito por cento) do Valor Nominal Unitário das Debêntures ou saldo 

do Valor Nominal Unitário das Debêntures, conforme o caso. A Amortização 

Extraordinária Facultativa será operacionalizada da forma a ser prevista na Escritura de 

Emissão.

x) Oferta de Resgate Antecipado: A Companhia poderá, a seu exclusivo critério, a 

qualquer tempo, realizar oferta de resgate antecipado total ou parcial das Debêntures, 

sendo assegurado a todos os Debenturistas igualdade de condições para aceitar o resgate 

das Debêntures por eles detidas. A Oferta de Resgate Antecipado será operacionalizada 

da forma a ser prevista na Escritura de Emissão.

y) Aquisição Facultativa: A Companhia poderá, a qualquer tempo, observado o disposto 

no artigo 55, parágrafo 3º, da Lei das Sociedades por Ações, adquirir as Debêntures em 

Circulação por: (i) valor igual ou inferior ao Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor 

Nominal Unitário, conforme o caso, devendo o fato constar do relatório da 

administração e das demonstrações financeiras da Companhia; ou (ii) valor superior ao 

Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, desde 

que observe as eventuais regras expedidas pela CVM, incluindo os termos da Resolução 

da CVM nº 77, de 29 de março de 2022 (“Aquisição Facultativa”).

z) Repactuação: As Debêntures não serão objeto de repactuação programada.



aa) Vencimento Antecipado: As Debêntures estarão sujeitas a hipóteses de vencimento 

antecipado, automático e não automático, observados os respectivos critérios de 

materialidade, prazos de cura e demais condições a serem previstos na Escritura de 

Emissão.

bb)Encargos Moratórios: Sem prejuízo do pagamento da Remuneração, ocorrendo 

impontualidade no pagamento pela Companhia de qualquer quantia devida aos 

Debenturistas, os débitos em atraso vencidos e não pagos pela Companhia ficarão 

sujeitos a: (i) multa convencional, irredutível e de natureza não compensatória, de 2% 

(dois por cento) sobre o valor inadimplido; e (ii) juros moratórios à razão de 1% (um 

por cento) ao mês, calculados pro rata temporis, independentemente de aviso, 

notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, desde a data do vencimento até a 

do efetivo pagamento (“Encargos Moratórios”).

cc) Desmembramento: Não será admitido o desmembramento do Valor Nominal Unitário, 

da Remuneração das Debêntures e dos demais direitos conferidos aos Debenturistas, 

nos termos do inciso IX do artigo 59 da Lei das Sociedades por Ações.

dd)Demais Características: As demais características e condições da Emissão, da Oferta e 

das Debêntures serão aquelas especificadas na Escritura de Emissão e nos demais 

documentos da Oferta.

(ii) Autorizar a outorga, pela Companhia, da Alienação Fiduciária de Equipamentos e da 

Cessão Fiduciária, no âmbito da Emissão, em garantia das Obrigações Garantidas, nos termos 

e condições constantes do Contrato de Alienação Fiduciária de Equipamentos e do Contrato de 

Cessão Fiduciária. 

(iii) Autorizar os administradores da Companhia a, direta ou indiretamente, inclusive por 

meio de procuradores, praticarem todos os atos e adotarem todas as providências necessárias à 

efetivação e à formalização da Emissão, da Oferta e das Garantias, incluindo, mas não se 

limitando a: (a) observados os parâmetros ora aprovados, definir todos os termos e condições 

necessários para a realização e implementação da Emissão e da Oferta; (b) contratar o 

Coordenador Líder para a distribuição pública das Debêntures; (c) contratar todos os 

prestadores de serviços necessários à realização da Emissão e da Oferta, tais como o Agente 

Fiduciário, o Agente de Liquidação, o Escriturador, o assessor legal, entre outros; (d) negociar, 

celebrar e assinar todos os documentos que formalizarão a Oferta, a Emissão e as Garantias 

incluindo, sem limitação, a Escritura de Emissão, os Contratos de Garantia, o Contrato de 

Distribuição, inclusive seus eventuais aditamentos.

(iv) Ratificar todos os atos já praticados pelos administradores da Companhia, direta ou 

indiretamente por meio de seus procuradores, no âmbito da Emissão e da Oferta, em 

consonância com as deliberações tomadas nos itens anteriores.

Encerramento e assinaturas: Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a presente 

Assembleia, da qual se lavrou a presente ata que, lida e achada conforme, foi por todos os 

presentes assinada, a saber: Silvio Alencar Fagundes, Presidente da Assembleia; José 



Fernando Fagundes, Secretário da Assembleia, e; Sr. José Fernando Fagundes, Sr. Silvio 

Alencar Fagundes, e Sr. Diogo Eduardo Fagundes, Acionistas.

Certifico que a presente ata é cópia fiel da original, lavrada em livro próprio.

Portão, RS, 16 de junho de 2026.

Silvio Alencar Fagundes

____________________________

Presidente da Assembleia

José Fernando Fagundes

____________________________

Secretário da Assembleia

José Fernando Fagundes

____________________________

Acionista

Silvio Alencar Fagundes

____________________________

Acionista

Diogo Eduardo Fagundes

____________________________

Acionista


